
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.943 - CE (2014/0189221-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - BNB 
ADVOGADO : CLAUDIO CHAVES ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - BNB 
ADVOGADO : CLAUDIO CHAVES ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.1060/1070) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante aduz, em suma, que a pretensão recursal não necessita de reexame de 

fatos e provas, mas de nova revaloração jurídica do que ficou consignado no acórdão recorrido. 

Pugna pelo reconhecimento da natureza indenizatória do abono pecuniário pago a seus 

trabalhadores. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu que os abonos 

pagos aos funcionários em decorrência dos acordos coletivos revertiam-se de caráter 

remuneratório, afigurando-se correta a incidência de contribuição previdenciária. 

Nesse contexto, para infirmar essa premissa fática e adotar qualquer conclusão em 

sentido contrário ao que ficou expressamente consignado, é necessário o reexame do acervo 

fático-probatório constante nos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o óbice da Súmula 7/STJ. 

Destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no recurso 
especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 485.278/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 29/05/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALORES 
PERCEBIDOS A TÍTULO DE ABONO. CONVENÇÃO COLETIVA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7, STJ.
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I - O Tribunal a quo concluiu, a partir do exame de cláusulas de Convenção 
Coletiva de Trabalho, ter o 'abono único' natureza remuneratória. Assim, não é 
possível chegar a conclusão diversa sem o reexame de cláusulas da Convenção 
Coletiva e do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial. Incidência, na espécie, das Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte.
II - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 736.429/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/09/2005, DJ 07/11/2005, p. 129)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0189221-1 REsp 1.471.943 / CE

Números Origem:  200681000148050  20068100014805001

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - BNB
ADVOGADO : CLAUDIO CHAVES ARRUDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - BNB
ADVOGADO : CLAUDIO CHAVES ARRUDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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